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E M E N T A
PENAL E PROCESSUAL PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA E SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DO DOLO GENÉRICO. INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. DIFICULDADES FINANCEIRAS. NÃO COMPROVAÇÃO. DOSIMETRIA CORRETA. APELAÇÃO DESPROVIDA.
1. O tipo penal inscrito no 168-A do Código Penal, constituindo crime omissivo próprio (ou omissivo puro), consuma-se apenas com a transgressão da norma incriminadora, independentemente de resultado naturalístico e do dolo específico do fim especial de agir: a vontade livre e consciente de ter a coisa para si.
2. Para a consumação do crime de sonegação de contribuição previdenciária (art. 337-A do CP), basta igualmente a demonstração do dolo genérico, referente à intenção de concretizar a evasão tributária, sendo irrelevante a demonstração do animus específico de fraudar a Previdência Social.
3. Dificuldades financeiras, comuns ao dia a dia das empresas, não podem, em princípio, ser alegadas com proveito como demonstração da inexigibilidade de outra conduta — causa supralegal de exclusão de culpabilidade —, pois a figura exige do agente um temor insuperável na colisão de bens do mesmo valor, por analogia com o estado de necessidade, situação que não se faz presente na espécie, impondo-se a confirmação da condenação.
4. A apenação, devidamente individualizada (art. 5º, XLVI – CF), foi estabelecida com razoabilidade no mínimo legal de 2 (dois) anos de reclusão, aumentada de 1/3 (um terço) pela continuidade delitiva (considerados três exercícios financeiros, de 2009 a 2011), estabilizando-se definitivamente em 2 (dois) anos e 8 (oito) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa, à base de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo do tempo do fato, dentro das circunstâncias objetivas e subjetivas do processo, de forma suficiente para a reprovação e prevenção do crime (art. 59 – Código Penal), obedecida a legislação.
5. As circunstâncias do caso, a quantidade da pena de reclusão, a ausência de antecedentes criminais e de reincidência e os vetores judiciais recomendaram, acertadamente, o regime aberto para o início de cumprimento da pena (art. 33, § 2º, c, § 3º – CP), mostrando-se também correta a substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos (art. 44 do CP).
6. Desprovimento da apelação.
A C Ó R D Ã O
Decide a Turma negar provimento à apelação, à unanimidade.
4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 15 de setembro de 2020.
Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA, Relator Convocado
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